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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 
 
 

1ª P A R T E 
 

I – Leis e Decretos 
 

1.0.0.   DECRETO  

 

Nº 40.941, de 31 JUL HO 2014 

 

Dispõe  sobre  o  pagamento  do  Bônus de Desempenho Educacional – BDE  

relativo aos resultados do exercício de 2013 
 

O Governador do Estado, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

incisos II e IV do art. 37 da Constituição Estadual, 
 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º O montante total destinado ao pagamento do Bônus de Desempenho 

Educacional – BDE, instituído pela Lei nº 13.486, de 1º de julho de 2008, relativamente à 

apuração dos resultados do exercício de 2013, deve observar as normas estabelecidas neste 

Decreto. 
 

Art. 2º Devem ser considerados como valores de referência, para o cálculo do valor 

a ser pago a título de BDE: 
 

I - o valor do vencimento inicial da Classe I, Faixa A, da primeira matriz referente 

à grade da carreira do servidor beneficiado; 
 

II - o valor da remuneração mensal prevista no contrato, para o servidor contratado 

temporariamente; 
 

III – o valor da remuneração mensal previsto em lei, para o servidor ocupante de 

cargo em comissão sem vínculo efetivo com o serviço público; e 

 

IV – até o valor do vencimento inicial da Classe I, Faixa A, da primeira matriz 

referente à grade da carreira do cargo público de professor da Polícia Militar de Pernambuco, 

para os beneficiários referidos no inciso II do art. 1º da Lei nº 14.910, de 21 de dezembro de 

2012. 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 
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“Nossa presença, sua Segurança!” 
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Art. 3º O montante total destinado ao pagamento do BDE deve ser distribuído entre 

os servidores beneficiados tomando por base os valores de referência de que trata o art. 2º, 

obedecida a fórmula de cálculo constante do Anexo Único. 

 

Art. 4º O montante total destinado ao pagamento do BDE, referente ao exercício de 

2013, deve corresponder a R$ 57.218.133,00 (cinquenta e sete milhões, duzentos e dezoito mil 

e cento e trinta e três reais) para as unidades escolares, a R$ 2.781.180,00 (dois milhões, 

setecentos e oitenta e um mil e cento e oitenta reais) para as Gerências Regionais de Educação 

e a R$ 606.529,00 (seiscentos e seis mil, quinhentos e vinte e nove reais) para o Colégio da 

Polícia Militar de Pernambuco. 

 

Parágrafo único. O fator de distribuição utilizado na fórmula do cálculo de 

distribuição deve corresponder a 2,850095, para as unidades escolares, a 1,868613, para as 

Gerências Regionais de Educação e a 1,030951, para o Colégio da Polícia Militar de 

Pernambuco. 

 

Art. 5º Os casos omissos devem ser dirimidos pela Secretaria de Educação, por 

meio de suas unidades administrativas, observadas as respectivas competências, mediante 

requerimento do interessado no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a publicação do 

presente Decreto. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 31 de julho do ano de 2014, 198º da Revolução 

Republicana Constitucionalista e 192º da Independência do Brasil. 

 

João Soares Lyra Neto 

Governador do Estado 

 

José Ricardo Wanderley Dantas de Oliveira 

Alessandro Carvalho Liberato de Mattos 

Luciano Vasquez Mendez 

Décio José Padilha da Cruz 

Frederico da Costa Amâncio 

Thiago Arraes de Alencar Norões 
 

Anexo Único 
 

FÓRMULA DE CÁLCULO DO BDE 
 

BDE = ((VR x P/100)/12 x EE) x F 

BDE = Bônus de Desempenho Educacional 

VR = valor de referência 

P = proporção realizada da meta 

EE = tempo de efetivo exercício 

F = fator utilizado com o objetivo de distribuir o montante total. 
 

 (Transcrito do DOE nº 139, de 1º AGO 2014) 
 

2ª P A R T E 
 

II – Normas Internas 
 

 

 

(Sem Alteração) 
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3ª P A R T E 
 

III – Normas Externas 
 

1.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

1.1.0.    Da Secretaria de Administração 

 

Nº 1.899, de 31 JUL 2014 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, 

conferidas pelo Decreto nº 39.117, de 8 de fevereiro de 2013,  

 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos relativos à 

formalização dos processos de licitação, dispensa e inexigibilidade, em cumprimento às 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de julho de 2002 e Lei Estadual nº 12.986, de 17 de março de 2003. 

 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto nº 40.441, de 28 de fevereiro de 

2014, que institui medidas de controle e centralização de atos nos procedimentos de compras e 

contratações públicas no âmbito do Poder Executivo Estadual; 

 

CONSIDERANDO ainda a necessidade de racionalização dos recursos materiais 

e humanos, propiciando a celeridade dos processos, com vistas ao cumprimento dos princípios 

que regem a Administração, em especial o princípio da eficiência; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Os processos de licitação, de dispensa e de inexigibilidade centralizados 

na Secretaria de Administração do Estado – SAD, bem como os processos dependentes de 

autorização do Secretário de Administração, por força do Decreto nº 40.441, de 28 de 

fevereiro de 2014, serão instruídos com a documentação adequada à sua formalização, em 

obediência à legislação vigente e ao disposto nesta Portaria. 

 

Art. 2º Os órgãos e entidades previstos no artigo 1º do Decreto nº 40.441, de 

2014, quando do encaminhamento à SAD das solicitações para abertura de processos 

licitatórios e formalização de processos de dispensa e inexigibilidade, deverão instruir o 

processo com os seguintes documentos: 

I – Ofício do ordenador de despesa, dirigido ao Secretário de Administração, 

contendo a descrição do objeto de forma clara e sucinta; 

II – Declaração de disponibilidade orçamentária para realização da despesa, com 

a discriminação da dotação e do valor para o exercício vigente, bem como a previsão de 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias quando a 

despesa ultrapassar o exercício; 

III – Declaração de compatibilidade das cotações com os preços praticados no 

mercado; 

IV - Pesquisa de preço, baseada em no mínimo 3 (três) referenciais, realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros: 

a) contratações similares do Governo de Pernambuco, em execução ou concluídas 

nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 
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b) pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 

c) contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídas 

nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou 

d) pesquisa com os fornecedores. 

V – Aprovação prévia da Agência de Tecnologia da Informação – ATI, nos 

processos relativos a aquisições de bens e serviços de informática, observado o disposto no 

Decreto nº 40.330, de 24 de janeiro de 2014; 

VI – Termo de Referência constando, no mínimo, os seguintes elementos: 

a) justificativa para realização da contratação e do quantitativo estimado; 

b) especificação do objeto com todas as características, quantidades e unidades de 

serviços; 

c) prazo, local e demais condições de execução dos serviços ou de fornecimento 

de materiais; 

d) valor estimado; 

e) código do e-fisco, quando se tratar de pregão eletrônico; 

f) classificação orçamentária da despesa; 

g) prazo de vigência do contrato e previsão de prorrogação devidamente 

justificada, se for o caso, conforme previsto em legislação específica; 

h) prazo de comparecimento do interessado para a assinatura do contrato; 

i) obrigações da contratada;  

j) obrigações da contratante; 

k) prazo e condições de pagamento; 

l) modalidade, devidamente justificada, salvo quando se tratar de pregão 

eletrônico; 

m) critério de julgamento; 

n) penalidades; 

o) requisitos de comprovação da qualificação técnica e econômico-financeira, 

quando necessário; 

p) os parâmetros de avaliação de propostas quando se tratar de licitação de 

melhor técnica ou de técnica e preço; 

q) justificativa da opção de julgamento, quando houver inviabilidade de 

julgamento por item; e 

r) demais informações necessárias à execução dos serviços, fornecimento ou 

aquisição. 

VII – Nos casos de contratação utilizando o Sistema de Registro de Preços, o 

Termo de Referência, além dos requisitos elencados no inciso anterior, deve conter: 

a) gestor da ata; 

b) participantes da ata; 

c) obrigações da gestora da ata; 

d) obrigações da detentora da ata; 

e) prazo para assinatura da ata; 

f) justificativa para escolha do sistema de registro de preços; e 

g) condições de adesão para não participantes. 

VIII – Contato do responsável com, no mínimo, telefone e e-mail. 

§1º Todos os serviços deverão obedecer aos critérios de padronização definidos 

em legislação específica; 

§2º Quando o solicitante entender relevante deve fazer constar no Ofício do 

ordenador de despesa, referido na alínea I, a data prevista para a contratação. 
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Art. 3º Para a formalização dos processos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação, os órgãos e entidades deverão encaminhar à SAD os documentos previstos no art. 2º, 

instruindo-os, ainda, com os seguintes elementos, conforme o caso: 

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 

dispensa, quando for o caso; 

II – justificativa para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, informando o artigo e inciso da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 

III – razão da escolha do prestador dos serviços; 

IV – justificativa do preço a ser contratado; 

V – documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da 

pessoa física ou jurídica a ser contratada; 

VI – certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

VII – atestado de exclusividade, nos casos de inexigibilidade conforme Inciso I 

do artigo 25 da Lei nº 8.666, de 1993; 

VIII – comprovação da inviabilidade de competição nos demais casos de 

inexigibilidade de licitação previstos no artigo 25 da Lei nº 8.666,  

de 1993; e 

IX – documento de aprovação dos projetos de pesquisas aos quais os bens serão 

alocados. 

 

Art. 4º Revoga-se a Portaria SAD nº 316, de 4 de março de 2008. 

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

(Transcrita do DOE nº 139, de 1º AGO 2014) 

 

 

 

 

 

 


